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IMPORTÂNCIA PARA O PACIENTE 

ONCOLÓGICO 
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Eixo Temático: Saúde Pública 

 

INTRODUÇÃO: O câncer é uma doença complexa que afeta não apenas o corpo, mas também 

aspectos emocionais, sociais e nutricionais do paciente. Por isso, o tratamento oncológico 

moderno prioriza uma abordagem da equipe multidisciplinar (EM), envolvendo profissionais 

de diversas áreas da saúde trabalhando de forma integrada, sendo esse modelo de tratamento 

considerado padrão ouro para pacientes oncológicos. OBJETIVO: Identificar na literatura 

evidências sobre a importância e os benefícios da EM no paciente oncológico. MÉTODOS: 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura foi utilizado como critérios de inclusão artigos 

datados entre 2018 e 2026 em língua inglesa, portuguesa e espanhola, pesquisados nas bases de 

dados da Pubmed, BVS, Google Acadêmico e Periódicos da Capes, sendo realizada no mês de 

janeiro  de 2026. Os critérios de exclusão foram artigos não completos na íntegra, resumos 

simples, monografias, dissertações e teses. Foi feita a leitura inicial dos títulos, posteriormente 

resumos e, para aqueles que correspondiam ao objetivo da pesquisa, a leitura do material na 

íntegra. RESULTADOS: Foram identificados 1387 artigos, sendo 12 deles aptos para compor 

a revisão. A EM é essencial no tratamento do câncer, pois promove uma abordagem abrangente, 

melhora os desfechos clínicos, fortalece o suporte emocional e social e contribui 

significativamente para a qualidade de vida do paciente em todas as fases da doença. Além 

disso, a EM pode otimizar tempo e recursos, quando a comunicação entre os profissionais é 

eficiente, o diagnóstico de complicações ocorre de forma precoce, isso evita reinternações de 

emergência e agiliza a recuperação, tornando o processo de cuidado mais fluido e menos 

oneroso para o sistema de saúde e para a família. O conjunto de saberes desempenha papel 

fundamental no controle dos sintomas e no manejo dos efeitos adversos decorrentes dos 

tratamentos oncológicos. Mesmo em casos em que a cura não é o desfecho possível, a equipe 

garante a preservação da dignidade, permitindo que o indivíduo mantenha sua autonomia e 

funcionalidade pelo maior tempo possível. A atuação conjunta dos profissionais permite um 

plano terapêutico mais preciso, individualizado e seguro. A integração da EM pode prolongar 

significativamente a sobrevida global em comparação ao tratamento oncológico padrão isolado. 

CONCLUSÃO: É perceptível que a EM é muito importante e oferece uma gama de benefícios 

para o paciente oncológico, como redução de complicações clínicas e aumento de sobrevida, 

essa abordagem de cuidado deve ser implementada sempre que possível nos serviços de saúde. 
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Eixo Temático: Saúde Pública 

 

INTRODUÇÃO: A vigilância em saúde constitui um dos pilares estruturantes do Sistema 

Único de Saúde, articulando ações de vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental e de saúde 

do trabalhador, com o objetivo de monitorar riscos, agravos e determinantes que afetam a saúde 

da população. Ao produzir, analisar e disseminar informações estratégicas sobre o perfil 

epidemiológico e as condições de vida nos territórios, a vigilância em saúde subsidia a tomada 

de decisão dos gestores e orienta a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas 

em saúde coletiva. Em um cenário marcado por transições demográficas, mudanças climáticas, 

emergência de doenças e persistência de iniquidades sociais, o fortalecimento da vigilância 

torna-se fundamental para antecipar riscos, planejar intervenções e garantir respostas oportunas 

e equitativas às necessidades da população. OBJETIVO: Analisar o papel da vigilância em 

saúde como instrumento estratégico na formulação de políticas públicas de saúde coletiva no 

âmbito do SUS. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo descritivo, de abordagem 

qualitativa, desenvolvido por meio de revisão narrativa da literatura científica e análise de 

documentos oficiais do SUS. Foram consultadas as bases SciELO, LILACS e PubMed, além 

de portarias, planos e relatórios do Ministério da Saúde, considerando publicações entre 2019 

e 2024 relacionadas à vigilância em saúde, planejamento e políticas públicas. Os dados foram 

sistematizados por meio de análise temática, permitindo identificar como as informações 

produzidas pelos sistemas de vigilância subsidiam processos decisórios e a formulação de 

estratégias de saúde coletiva. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os resultados evidenciaram 
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que a vigilância em saúde exerce papel central na identificação de padrões de morbimortalidade, 

na detecção precoce de surtos e na análise de determinantes sociais, fornecendo subsídios 

técnicos para o planejamento de ações e para a definição de prioridades em saúde. Observou-

se que dados provenientes dos sistemas de informação permitem direcionar recursos, orientar 

campanhas de prevenção e estruturar políticas de enfrentamento a agravos, como doenças 

transmissíveis, condições crônicas e eventos ambientais. No entanto, também foram 

identificadas fragilidades relacionadas à subnotificação, à integração limitada entre sistemas e 

à capacidade técnica desigual entre os entes federativos, o que pode comprometer a utilização 

plena das informações no processo de formulação de políticas. CONCLUSÃO: Conclui-se que 

a vigilância em saúde representa uma ferramenta estratégica indispensável para a formulação 

de políticas públicas no SUS, ao possibilitar decisões baseadas em evidências, embora seu 

potencial dependa do fortalecimento dos sistemas de informação, da qualificação das equipes e 

da integração entre os níveis de gestão. 

 

Palavras-chave: Vigilância em saúde; Políticas públicas; Saúde coletiva. 
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SISTEMÁTICA DA LITERATURA 
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Cristiano José Longo 

Graduando em Nutrição 

Instituição de formação: Universidade Cruzeiro do Sul 

 

Eixo Temático: Saúde pública 

 

INTRODUÇÃO: A assistência de enfermagem à criança com doenças respiratórias constitui 

um eixo estratégico do cuidado em saúde, considerando a elevada prevalência dessas condições 

na infância e sua expressiva contribuição para a morbimortalidade evitável nesse grupo etário. 

Doenças como infecções respiratórias agudas, bronquiolite, pneumonia e asma representam 

importantes causas de hospitalização pediátrica, especialmente em países de média e baixa 

renda, nos quais fatores socioeconômicos, ambientais e assistenciais influenciam diretamente o 

processo saúde-doença. Além dos impactos clínicos imediatos, essas enfermidades podem 

comprometer o crescimento, o desenvolvimento biopsicossocial e a qualidade de vida da 

criança, bem como gerar sobrecarga emocional e financeira às famílias e aos sistemas de saúde. 

Nesse contexto, a enfermagem desempenha papel central, uma vez que mantém contato 

contínuo com a criança e seus cuidadores, articulando vigilância clínica, intervenções 

terapêuticas, educação em saúde e apoio emocional. OBJETIVO: Analisar criticamente a 

produção científica nacional e internacional acerca da assistência de enfermagem à criança com 

doenças respiratórias, com o propósito de identificar as principais intervenções descritas, os 

fundamentos teóricos que as sustentam e os resultados assistenciais associados à prática de 

enfermagem pediátrica nesse contexto. MÉTODOS: Trata-se de uma pesquisa de natureza 

básica, com abordagem qualitativa e objetivos exploratórios e descritivos, desenvolvida por 

meio de revisão sistemática da literatura, conduzida de acordo com as diretrizes do Preferred 

Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA). O estudo teve como 

objetivo compreender e sistematizar o conhecimento produzido sobre a assistência de 

enfermagem à criança com doenças respiratórias. As buscas foram realizadas nas bases de 

dados PubMed, SciELO, LILACS e CINAHL, utilizando descritores controlados e não 

controlados relacionados à enfermagem pediátrica, doenças respiratórias e cuidado em saúde. 

O recorte temporal compreendeu publicações entre 2014 e 2024, nos idiomas português, inglês 

e espanhol, com aplicação de critérios de inclusão e exclusão previamente definidos. Após a 

leitura dos títulos, resumos e textos completos, 32 estudos compuseram a amostra final. A 

análise dos dados ocorreu por meio da análise de conteúdo, na modalidade temática, 

possibilitando a síntese crítica das evidências e a identificação de núcleos de sentido 

recorrentes.RESULTADOS: Os resultados evidenciam que a atuação da enfermagem à criança 

com doenças respiratórias concentra-se, predominantemente, no monitoramento clínico 

contínuo, na avaliação sistemática da função respiratória, no manejo da oxigenoterapia, na 
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administração segura de medicamentos e na educação em saúde direcionada à criança e à 

família. Destaca-se a Sistematização da Assistência de Enfermagem como elemento 

qualificador do cuidado, ao favorecer a organização das práticas, a individualização das 

intervenções e a continuidade da assistência. Entretanto, identificou-se fragilidade 

metodológica em parte dos estudos analisados, bem como insuficiente padronização das 

intervenções de enfermagem, o que limita a comparabilidade dos resultados e a aplicação 

consistente das evidências na prática clínica. CONCLUSÃO: Conclui-se que a assistência de 

enfermagem fundamentada em evidências científicas contribui significativamente para a 

redução de complicações respiratórias, do tempo de internação hospitalar e das taxas de 

reinternação pediátrica. Todavia, para o fortalecimento dessa prática, torna-se imprescindível 

investir na formação crítica dos profissionais, no desenvolvimento de pesquisas aplicadas e na 

implementação efetiva da Sistematização da Assistência de Enfermagem no contexto das 

doenças respiratórias pediátricas. Recomenda-se, ainda, investimento institucional contínuo na 

elaboração e atualização de protocolos assistenciais, na educação permanente das equipes, na 

integração multiprofissional e na avaliação sistemática de resultados sensíveis à prática de 

enfermagem pediátrica, de modo a promover um cuidado seguro, qualificado e baseado em 

evidências. 

 

Palavras-chave: Enfermagem pediátrica. Doenças respiratórias. Assistência de enfermagem. 

Criança. 
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Eixo Temático: Saúde pública 

INTRODUÇÃO: A tuberculose (TB) é um problema de saúde pública no Brasil, estando entre 

os países com maior número de casos no mundo, registrando mais de 84 mil casos novos em 

2024. Igualmente, o HIV representa um relevante desafio para a saúde pública. Todavia, em 

decorrência dos avanços no acesso à informação, às estratégias de prevenção, ao diagnóstico 

precoce e ao tratamento, o HIV tornou-se uma condição crônica controlável. Assim, as pessoas 

que vivem com o vírus possuem maior qualidade e expectativa de vida quando acompanhadas 

e tratadas adequadamente. Segundo a Organização Mundial da Saúde, a coinfecção TB/HIV é 

uma das mais comuns no mundo e, o Brasil ocupa a 19ª posição dentre os países com maior 

carga da doença, com mais de 1 milhão de pessoas convivendo com o vírus e taxa de coinfecção 

TB/HIV de 11,4%.  As pessoas que vivem com HIV/AIDS estão mais propensas a desenvolver 

TB quando comparadas à população geral, em virtude da imunossupressão. Nesse cenário, 

indivíduos em situação de vulnerabilidade, tais como em situação de rua e as privadas de 

liberdade, enfrentam maiores dificuldades no acesso aos serviços de saúde, para o diagnóstico 

precoce e tratamento. Portanto, é imprescindível avaliar as evidências científicas disponíveis, a 

fim de subsidiar ações de prevenção, cuidado e formulação de políticas públicas voltadas à 

redução da morbimortalidade em grupos com maior risco social. OBJETIVO: Analisar os 

principais aspectos relacionados à coinfecção de TB/HIV em contextos de vulnerabilidade 

social. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada nas bases de 

dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed. Formulou-se a seguinte questão 

norteadora: “Quais os principais aspectos relacionados à coinfecção TB/HIV em indivíduos 

com vulnerabilidade social?” Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 

“Tuberculose”, “Tuberculosis”, “HIV”, “Coinfecção”, “Coinfection”, “Populações 

Vulneráveis” e “Vulnerable Population”, os quais foram combinados por meio dos operadores 

booleanos “OR” e “AND”. Incluíram-se artigos nos idiomas português, inglês e espanhol, com 

texto completo, publicados entre 2021 e 2025, e foram excluídos artigos duplicados, literatura 

cinzenta, revisões de literatura e estudos que não atendiam à temática proposta. A análise dos 

artigos para compor o estudo foi realizada por pares e com uso da ferramenta Rayyan. 

RESULTADOS: Foram identificadas 110 produções nas bases de dados, das quais 31 foram 

excluídas por estarem publicadas antes de 2021 e 12 por duplicidade. Dos 67 artigos restantes, 

57 foram excluídos com base nos critérios de elegibilidade, resultando na seleção de 10 estudos 

para compor a presente revisão. Entre os estudos incluídos, foram observados os seguintes 

fatores de vulnerabilidade: população em situação de rua, uso de drogas ilícitas, alcoolismo, 

tabagismo, imigrantes, trabalhadores do sexo, transexuais e população privada de liberdade. 

Quanto às variáveis sociodemográficas, verificou-se que homens, indivíduos jovens, pessoas 

com baixa escolaridade, raça parda e profissionais de saúde apresentaram associação 
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significativa com a coinfecção. CONCLUSÃO: Os achados revelam que a coinfecção TB/HIV 

está fortemente relacionada a situações de vulnerabilidade social, estilo de vida e determinantes 

sociais de saúde. Os grupos predominantemente marginalizados, estão predispostos a piores 

desfechos de adoecimento, o que reflete as desigualdades e dificuldades no acesso aos serviços 

de saúde.  Os resultados evidenciam a necessidade de políticas que ampliem o acesso aos 

serviços referentes ao rastreio, diagnóstico precoce e tratamento adequados, com vistas à 

mitigação de coinfecção TB/HIV.  

Palavras-chave: Tuberculose, Infecções por HIV, Vulnerabilidade Social. 
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Eixo Temático: Saúde Pública 

 

INTRODUÇÃO: A Atenção Primária à Saúde constitui o eixo estruturante do Sistema Único 

de Saúde, sendo responsável pela coordenação do cuidado, pelo acompanhamento longitudinal 

dos usuários e pela articulação das redes de atenção. A longitudinalidade, entendida como o 

acompanhamento contínuo das pessoas ao longo do tempo, representa um dos atributos centrais 

da APS, favorecendo o vínculo, a integralidade e a resolutividade do cuidado. Contudo, no 

contexto brasileiro, diversos fatores organizacionais, estruturais e de gestão têm comprometido 

a efetividade desse atributo, produzindo descontinuidade assistencial, fragmentação dos fluxos 

de atendimento e aumento da procura por serviços de maior complexidade. Essas limitações 

afetam diretamente a qualidade da atenção, a eficiência do sistema e a capacidade da APS de 

ordenar as redes de cuidado no território. OBJETIVO: Analisar a efetividade da Atenção 

Primária à Saúde na coordenação do cuidado no SUS, identificando as principais barreiras à 

longitudinalidade. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo de natureza descritiva, com 

abordagem qualitativa, desenvolvido por meio de revisão narrativa da literatura científica e 

análise de documentos normativos do SUS. Foram consultadas as bases SciELO, LILACS e 

PubMed, considerando publicações entre 2019 e 2024 que abordassem coordenação do 

cuidado, longitudinalidade e Atenção Primária no contexto brasileiro. Os dados foram 

organizados por meio de análise temática, permitindo a identificação de categorias relacionadas 

às barreiras estruturais, organizacionais e assistenciais que impactam a continuidade do 

cuidado. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os resultados indicaram que a APS enfrenta 

múltiplos obstáculos para exercer plenamente a coordenação do cuidado. Destacaram-se a alta 

rotatividade de profissionais, a sobrecarga das equipes, a fragilidade dos sistemas de 

informação e a insuficiente integração entre os diferentes pontos da rede de atenção. Tais fatores 

comprometem o acompanhamento contínuo dos usuários, dificultam o compartilhamento de 
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informações clínicas e enfraquecem o vínculo entre equipes e população. Observou-se também 

que a desarticulação entre Atenção Primária, serviços especializados e hospitais contribui para 

duplicidade de procedimentos, atrasos no cuidado e maior risco de desfechos desfavoráveis, 

reforçando a fragmentação do sistema e reduzindo a efetividade da APS como coordenadora 

do cuidado. CONCLUSÃO: Conclui-se que, embora a Atenção Primária ocupe posição central 

na organização do SUS, sua capacidade de coordenar o cuidado e garantir a longitudinalidade 

ainda se encontra limitada por barreiras estruturais e de gestão, sendo necessária a qualificação 

dos processos de trabalho, dos sistemas de informação e da integração em rede para o 

fortalecimento desse atributo. 
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Eixo Temático: TEMAS LIVRES 

INTRODUÇÃO: O controle da glicemia é de suma importância na terapia intensiva, visto 

que os efeitos da hiperglicemia e da hipoglicemia são significativos na evolução clínica de 

pacientes críticos. A hiperglicemia é comum em pacientes críticos devido ao estresse e à 

resistência à insulina. Está associada a um pior prognóstico, incluindo maior mortalidade e 

complicações infecciosas. Por outro lado, a hipoglicemia pode levar a danos neurológicos e 

aumentar o risco de morte. Diante disso, uma estratégia equilibrada de controle glicêmico é 

necessária. OBJETIVO: Compreender a importância do controle glicêmico em pacientes nas 

Unidades de Terapia Intensiva (UTIs). MATERIAIS E MÉTODOS: Trata-se de uma revisão 

integrativa, desenvolvida em janeiro de 2026, em que encontra-se disponível nos seguintes 

acervos: Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), Literatura 

Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) via BVS, e ScienceDirect. A 

busca inicial se deu através dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), em cruzamento com 

o operador booleano ‘AND’, da seguinte forma: (Hiperglicemia) AND ("Controle glicêmico") 

AND (Hipoglicemia) AND ("Unidades de terapia intensiva"), encontrando 19 estudos. 

Critérios de inclusão: artigos na língua inglesa, espanhola e portuguesa, publicados na íntegra 

em texto completo nos últimos 10 anos (2016-2026). Critérios de exclusão: artigos de revisões, 

dissertações, teses, estudos de caso, trabalhos duplicados nas bases de dados selecionadas e os 

que não contemplassem o objetivo do estudo. Deste modo, após aplicação dos critérios, foram 

selecionadas sete publicações científicas. RESULTADOS E DISCUSSÃO: O controle 

glicêmico eficaz na UTI requer níveis de glicose entre 140 e 180 mg/dL. A administração de 

insulina por via intravenosa baseia-se na monitorização frequente da glicose para evitar tanto 

a hiperglicemia quanto a hipoglicemia. O monitoramento constante da glicose é crucial para 

evitar a hipoglicemia, que pode levar a consequências graves. Pacientes com maior 

variabilidade glicêmica apresentaram o dobro da probabilidade de óbito em comparação com 

pacientes com menor variabilidade glicêmica. Outros estudos demonstraram a relação entre 

o aumento da variabilidade glicêmica e piores desfechos em pacientes hospitalizados. A 

hipótese é que a maior variabilidade glicêmica cause danos aos neurônios e mitocôndrias, 

além de aumentar a atividade de coagulação, fatores prejudiciais aos pacientes em UTIs. Além 
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disso, variações rápidas nos níveis de glicose no sangue aumentam o risco de infecção e 

morte, sendo esta última mais prejudicial do que um aumento sustentado da glicose sanguínea 

considerado normal. A titulação precisa da insulina e a administração de glicose quando 

apropriada são fundamentais para manter o equilíbrio glicêmico e melhorar os desfechos 

clínicos. Consequentemente, é crucial que o estado nutricional e o tipo de dieta sejam levados 

em consideração juntamente com a escolha dos tratamentos farmacêuticos a serem 

empregados. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Verificou-se que o controle adequado e 

individualizado do nível glicêmico é crucial para promover a recuperação e reduzir a 

mortalidade de pacientes críticos na UTI. Uma abordagem abrangente que equilibre a 

frequência do monitoramento, a forma exata de administração da insulina e o manejo da 

glicose é crucial para reduzir complicações e melhorar os desfechos clínicos. Os resultados 

deste estudo sugerem que a presença de hiperglicemia ou hipoglicemia, bem como o aumento 

da variabilidade glicêmica, elevam a probabilidade de óbito em pacientes críticos. Portanto, 

sugere-se a implementação de estratégias em UTIs para aprimorar o controle dos níveis de 

glicose nos pacientes, com o objetivo de reduzir as alterações glicêmicas. 
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Eixo Temático: TEMAS LIVRES 

INTRODUÇÃO: A Ventilação Mecânica (VM) é uma intervenção indispensável no 

tratamento de pacientes críticos, principalmente aqueles com insuficiência respiratória, 

entretanto a dependência prolongada da VM pode levar a complicações. A maioria dos 

pacientes necessita de suporte respiratório de curto prazo, no entanto uma minoria requer VM 

prolongada, definida como 6 horas ou mais de VM por dia durante 21 dias ou mais. 

OBJETIVO: Descrever o impacto da VM prolongada na recuperação do paciente crítico. 

MATERIAIS E MÉTODOS: Trata-se de uma revisão integrativa, realizada em janeiro de 

2026, baseada nas seguintes bases de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), MEDLINE, IBECS, Coleciona SUS via Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS). Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Assistência ao 

paciente”; “Unidades de terapia intensiva”; “Ventilação mecânica”, cruzados com o operador 

booleano AND. Critérios de inclusão: artigos completos, ensaios clínicos, estudos 

observacionais, estudos de prognóstico, em português, inglês, e espanhol, entre os anos de 2016 

a 2026. Foram excluídos: teses, dissertações, artigos duplicados, revisões de literatura e fora do 

idioma preconizado. Foram encontrados 285 artigos, em que após leitura dos títulos e resumos 

restaram 11 para compor a pesquisa final. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Estudos 

demonstraram que a VM prolongada aumenta o risco de Pneumonia Associada à Ventilação 

Mecânica (PAV), uma complicação que ocorre em até 25% dos pacientes submetidos à VM 

por mais de 48 horas. Além disso, as limitações inerentes à atividade física em pacientes 

críticos podem levar à fraqueza muscular adquirida na UTI, dificultando o desmame 

ventilatório e a recuperação funcional. Outro impacto significativo é o aumento da 

mortalidade e a maior permanência na UTI. Estratégias como protocolos de desmame 

precoce, mobilização precoce, demonstraram reduzir efetivamente o tempo de VM, 

diminuindo, assim, as complicações relacionadas. No entanto, o tratamento individualizado é 

crucial, levando em consideração fatores como idade, comorbidades e a gravidade das 

doenças subjacentes. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Verificou-se que a VM prolongada tem 
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um impacto significativo na recuperação de pacientes críticos, incluindo complicações 

respiratórias, fraqueza muscular e maior tempo de internação hospitalar.  Intervenções 

precoces, como protocolos de desmame e mobilização ativa, podem diminuir esses efeitos 

adversos, favorecendo uma recuperação mais rápida e eficaz. 

 

Palavras-chave: Assistência ao paciente; Unidades de terapia intensiva; Ventilação mecânica. 
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Eixo Temático: Saúde Pública 

 

INTRODUÇÃO: A educação em saúde constitui uma das principais estratégias do Sistema 

Único de Saúde para a promoção da autonomia dos sujeitos e para o fortalecimento das práticas 

de autocuidado nos territórios, especialmente quando articulada à Atenção Primária à Saúde. 

Entretanto, modelos tradicionais de ensino, centrados na transmissão vertical de informações, 

têm se mostrado limitados para produzir mudanças efetivas de comportamento e de percepção 

sobre o processo saúde-doença. Nesse contexto, as metodologias ativas emergem como 

dispositivos pedagógicos capazes de estimular a participação, o protagonismo e a reflexão 

crítica dos indivíduos e das coletividades, favorecendo a construção compartilhada do 

conhecimento e o desenvolvimento de competências para o cuidado de si e do outro. Ao 

deslocar o usuário da posição passiva para uma posição ativa no processo educativo, essas 

metodologias contribuem para ampliar o engajamento comunitário e para fortalecer práticas de 

promoção da saúde alinhadas às necessidades reais dos territórios. OBJETIVO: Avaliar a 

contribuição das metodologias ativas na educação em saúde para o empoderamento e o 

autocuidado em contextos comunitários. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo de 

natureza descritiva, com abordagem qualitativa, realizado por meio de revisão narrativa da 

literatura, utilizando publicações nacionais e internacionais disponíveis nas bases SciELO, 

LILACS e PubMed, referentes ao período de 2018 a 2024. Foram selecionados artigos que 

abordavam a aplicação de metodologias ativas em ações de educação em saúde no âmbito da 

Atenção Primária e em contextos comunitários. Os dados foram organizados por meio de 

análise temática, permitindo a identificação de categorias relacionadas ao empoderamento, à 
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autonomia e às práticas de autocuidado. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os achados 

evidenciaram que o uso de metodologias ativas, como rodas de conversa, problematização, 

aprendizagem baseada em casos e atividades participativas, favoreceu maior envolvimento dos 

usuários nas ações educativas, ampliando a compreensão sobre sua condição de saúde e 

estimulando a corresponsabilização pelo cuidado. Observou-se que essas estratégias 

fortaleceram a capacidade dos participantes de identificar problemas, tomar decisões 

informadas e adotar práticas preventivas no cotidiano, impactando positivamente o controle de 

doenças crônicas, a adesão a tratamentos e a busca por hábitos de vida mais saudáveis. Além 

disso, a literatura aponta que a interação dialógica promovida por essas metodologias contribui 

para o fortalecimento dos vínculos entre profissionais de saúde e comunidade, potencializando 

o alcance das ações de promoção da saúde e reduzindo a dependência exclusiva dos serviços 

formais. CONCLUSÃO: As metodologias ativas configuram-se como instrumentos eficazes 

na educação em saúde, promovendo o empoderamento dos indivíduos e fortalecendo o 

autocuidado comunitário, o que contribui para práticas mais sustentáveis de promoção da saúde 

e para a consolidação de modelos participativos no âmbito do SUS. 

Palavras-chave: Educação em saúde; Metodologias ativas; Autocuidado. 
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Eixo Temático: TEMAS LIVRES 

INTRODUÇÃO: As Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) são reconhecidas 

por apresentarem um conjunto complexo de sintomatologias. A frequência de IRAS na UTI 

varia entre 18% e 54%. O uso de procedimentos invasivos, especialmente neste contexto, é 

grandemente facilitado pelo desenvolvimento de infecções, o que justifica a presença de 

múltiplos focos infecciosos (sistema urinário, sistema respiratório, sítio cirúrgico e corrente 

sanguínea). OBJETIVO: Compreender a relação entre os procedimentos invasivos e as 

infecções hospitalares na UTI. MATERIAIS E MÉTODOS: Caracteriza-se por uma revisão 

integrativa, de caráter descritivo e exploratório, em que foi efetuada em janeiro de 2026 nas 

seguintes bases bibliográficas: MEDLINE e LILACS via BVS, Science Direct, e Cochrane 

Library, mediante os DeCS: “Unidades de terapia intensiva” AND “Infecção hospitalar” AND 

“Procedimento Cirúrgico”. Incluíram-se: estudos disponíveis na íntegra e gratuitos em 

português, inglês e espanhol com recorte temporal de 2016 a 2026. Excluíram-se: materiais da 

literatura cinzenta. Identificaram-se 60 artigos, sendo Science Direct (3), LILACS (3), 

MEDLINE (54), Cochrane Library (0). Destes, foram incluídas 10 produções científicas a 

amostra final do estudo. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Na UTI, as infecções associadas a 

procedimentos invasivos são um desafio constante. Evidências comprovam que a utilização 

desses procedimentos contribui para o desenvolvimento de infecções devido à diversidade de 

locais onde precisam ser realizados, à longa duração e à crescente prevalência de bactérias 

resistentes a múltiplos fármacos. A utilização frequente de procedimentos invasivos para 

prolongar a vida dos pacientes, especialmente aqueles de longa duração, é o principal 

responsável pelo desenvolvimento de cateteres urinários, intubação endotraqueal, ventilação 

mecânica, cateteres intravasculares e equipamentos de suporte à vida. Dentre os diversos 

procedimentos invasivos, a cateterização urinária se destaca pela significativa associação entre 

o tempo de permanência do cateter e o desenvolvimento de infecções do trato urinário, uma das 



 

  

27 

infecções mais comuns e graves no ambiente hospitalar. Especificamente, o procedimento de 

inserção de um cateter urinário é considerado um risco significativo a longo prazo. Considera-

se prudente limitar a duração de certos procedimentos invasivos, como VM e cateterismo 

(vesical e intravenoso), como forma de prevenção das IRAS, a fim de reduzir a probabilidade 

de pneumonia nosocomial, infecções do trato urinário e infecções da corrente sanguínea na 

UTI. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Identificaram-se que os principais dispositivos 

envolvidos no surgimento de IRAS são cateteres urinários, IOT, VM, e cateteres 

intravasculares, que são conectados a diferentes locais. Portanto, a educação continuada e 

frequente é crucial para aumentar o volume de ações e estratégias destinadas a reduzir 

infecções. A segurança do paciente e dos profissionais envolvidos durante o procedimento é 

fundamental. No entanto, essa segurança abrange múltiplos aspectos, incluindo o 

conhecimento dos profissionais e a complexidade de suas atividades assistenciais, a 

disponibilidade de recursos humanos e infraestrutura física adequada para o controle de 

infecções, e a distribuição dessa infraestrutura entre diversas instituições. Consequentemente, 

o controle de infecções é um esforço colaborativo de todos os envolvidos na área da saúde, e 

estas estratégias abordam seus múltiplos aspectos. 

PALAVRAS-CHAVE: Unidades de terapia intensiva, Infecção hospitalar, Procedimento 

Cirúrgico. 
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Eixo Temático: Saúde 

 

INTRODUÇÃO: As doenças raras atingem uma pequena parcela da população e são 

consideradas raras aquelas as enfermidades que afetam 65 pessoas em um grupo de 100 mil, ou 

seja, 1,3 pessoas para cada 2 mil indivíduos (Brasil, 2022).  OBJETIVO: O presente estudo 

teve como objetivo evidenciar os desafios na assistência prestadas às pessoas com doenças raras 

na Atenção Primária (AP). MÉTODOS: A pesquisa foi conduzida através de uma revisão 

bibliográfica onde foram analisados trabalhos acadêmicos após a elaboração da perguntada 

norteadora: “ Quais os desafios enfrentados na assistência às pessoas com doenças raras na 

Atenção Primária”?. A busca pelos trabalhos sobre a temática ocorreu no mês de janeiro de 2026 na 

plataforma Google Acadêmico após o delineamento de critérios de inclusão como trabalhos em 

português, com cinco anos de públicação, trabalhos completos  e acessíveis na íntegra; os critérios  de 

exclusão a foram: trabalhos em outro idioma, fora do período temporal de 5 anos de publicação, trabalhos 

incompletos, em outro idoma além do português e que não fossem acessíveis.  Ao aplicar os critérios 

de inclusão retornaram 11 artigos que atenderam os referidos critérios. Logo depois, foi 

realizada a leituras dos textos e aplicados os critérios de exclusão onde foram selecionados 03 

tranalhos para compor a análise final para a escrita e fundamentação  desta pesquisa. 

RESULTADOS: Os achados evidenciaram diferentes desafios na assistência ao cuidado de 

pessoas com doenças raras como: turnover nas unidades de saúde, dificuldade na 

implementação de boas práticas de cuidado, dificuldade de chegar a um diagnóstico preciso, 

despreparo profissional, falta de estrutura nos serviços de saúde, regulação assistencial 

adequada à rede especializada (média e alta complexidade), escassez de tecnologias para 

tratamento. Outro desafio também evidenciado foi o acesso ao tratamento adequado e em tempo 

hábil que ocorre muitas vezes de forma fragmentda, acesso as terapêuticas especificas também 

destacam-se como desafios pois alguns procediemntos ou medicação demora até chegar ao 

usuário do serviço. CONCLUSÃO: Conclui-se que os desafios enfrentados na assistência às 
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pessoas com doenças raras na AP é complexo e multifacetado onde os desafios vão desde o 

acolhimento até as tecnologias necessárias. Observou-se também que apesar de existir uma 

política pública de cuidados para este público, ainda existe uma discrepância entre teória e 

prática no manejo dessa condição de saúde. Outro achado é que ainda é necessário investimento 

em formação profissional dos profissionais da saúde para atender com mais seguranças esse 

público que na maioria dos casos são pessoas vulneraveis em vários aspectos social. O 

despreparo profissional compromete consideravelmente os atendimentos e amplia a busca de 

cuidados por esses pacientes em lugares diversificados e dificultanto assim o cuidado 

compartilhado entre os níveis de saúde. Por fim, e não menos importante, é necessário enfatizar 

que a assistência à pessoa com doença rara está intimamente ligado aos modelo assistencial já 

existente para as demais demandas da AP, mas que nem sempre atendem ao que o paciente 

precisa. 
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Eixo Temático: Saúde 

 

INTRODUÇÃO: Os riscos psicossociais são reconhecidos como contribuintes significativos 

para problemas de saúde ocupacional. A prevenção e o gerenciamento desses riscos exigem um 

adequado gerenciamento da carga de trabalho, a promoção de uma cultura de trabalho positiva 

e o fornecimento de serviços de apoio à saúde mental. OBJETIVO: Identificar, na literatura 

científica, os riscos ocupacionais e seus impactos aos trabalhadores em unidades de saúde. 

METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão bibliográfica, visando responder à questão 

norteadora: Quais os riscos ocupacionais e seus impactos aos trabalhadores em unidades de 

saúde? A busca foi realizada nas bases de dados LILACS-Literatura Latino Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde e SCIELO (Scientific Electronic Library Online). A busca ocorreu 

em janeiro de 2026. Os critérios de inclusão foram: artigos originais na íntegra, disponíveis de 

forma gratuita, publicados no idioma português, com o recorte temporal de 5 anos (2021 a 

2026). Foram excluídos trabalhos duplicados, estudos que não estivessem dentro da proposta 

de pesquisa e desalinhados com o objetivo principal desta pesquisa. Inicialmente encontrou-se 

18 artigos que após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 4 

artigos para compor a amostra final. RESULTADOS: Entre os fatores de riscos psicossociais 

mais prevalentes, destacam-se a sobrecarga de trabalho, a falta de reconhecimento, os conflitos 

interpessoais com a equipe, as condições precárias de trabalho, violência, ansiedade, distúrbio 

do sono e depressão. Os resultados também evidenciaram a presença de diferentes riscos 

acontecendo de forma conjunta como os de riscos físicos (ruído, iluminação ruim, temperatura 

inadequada), químicos (agressões na pele), biológicos (acidentes com material perfuro-cortante 

e contaminação) e ergonômicos (esforço repetitivo, posturas inadequadas e fadiga crônica), 

riscos mecânicos (ambientes desorganizados, arranjos físicos deficientes, instalações 

precárias). Em relação aos impactos causados na saúde desses trabalhadores os achados 

mostraram que os trabalhadores apresentam pressão alta, fadiga crônica, síndrome de burnout, 

doenças cardiovasculares, falta de motivação e distúrbios do sono. CONCLUSÃO: Conclui-

se após a leitura e elaboração desta pesquisa, que as condições de trabalhado associados à gestão 

das atividades, que expõe as fragilidades na estrutura, assim como em política públicas de saúde 

do trabalhador e também em legislação específica como a nova NR 1 do Ministério do Trabalho. 
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Constatou-se que os riscos psicossociais vivenciados por estes profissionais estão fortemente 

associados à forma como o trabalho é organizado e gerido, refletindo contradições estruturais 

e fragmentação das políticas públicas de saúde. Reforça-se a importância de estratégias 

institucionais voltadas à qualidade de vida no trabalho. 
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